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TERMO DE RETIFICAcAO E RATIFICAcAO 00 
PROTOCOLO DE INTEN(;OES QUE ENTRE SI 
FIRMARAM, DE UM LADO, 0 GOVERNO DO 

ESTADO DA BAHIA, ATRAVES DA SECRETARIA 

DA INDUSTRIA, COMERCIO E MINERAcAC - 

SICM E DA SECRETARIA DA FAZENDA - SEFAZ E 

DE OUTRO A EMPRESA M DIAS BRANCO S/A - 

COMERCIO & INDUSTRIA. 

Aos 06 dias do més de abril de 2001 nesta Cidade do Salvador, a ESTADO DA 

BAHIA, neste ato representada pelo Chele do Poder Executivo Estadual, Sua 
Exceléncia a Senhor Governadol César Augusta Rabello Barges, cia forma 

r 	
constitucional prevista, e a empresa NI DIAS BRANCO SIA - COMERCIO E 

INDUSTRIA I  representada neste ato por seu Diretor Presidente, Sr. Francisco 

p 	Ivens de Se Dias Branco, doravante denominados, respectivamente ESTADO e 

EMPRESAI 

RESOLVEM: Retificar e ratificar a quanto constante no Protocolo de lntençOes 

firmado entre as pafles em 28/12/99, mediante a disposto nas clausulas e 

condicOes a seguir enunciadas: 

CLAIJSULA PRIMEIRA - Fica modificada a item "a.3" da CLAUSULA 

TERCEIRA - DOS COMPROMISSOS FISCAIS E FINANCEIROS DO 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, que passa a ter a seguinte redaçâo: 

a.3) a prazo de fruição deste beneficio será de 15 anas (180 

7 	meses) contados a partir da data da contrato corn a DESENBANCO, au do inIcio 
do funcionamento do Empreendirnenta 

PL 

CLAUSULA SEGUNE $1 çj 143IW to ;LAUSULA QIJARTA - DOS 

COMPROMISSOS C 	 - 	DO ESTADO DA BAHIA, 

passando a responsat 	 bras abaixo relacionadas, que 

eram de obrigacão do I 	 no Protocolo original: 

A 
Terraplanagem da 	 / 	do moinho (80.000 m2  de 

desrnatarnenta e lim. 	-. 	 ue escavaçäa em corte); 

Recuperacâo da via de acesso que liga a BA-528 ao local onde serO 
implantado o moinho (rernacão de 3,4 Km de pavimerito existente e 
execução de base de brita graduada e revestimento em CBUQ); 

Suprimento de energia eletrica em 69 Ky com potèrlcia instalada de 10.000 
KVA (construcâo de 4,5 Km de Linha de Transmissão derivada da LT 69 KV 

Paripe - Base Naval); 
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'V 	11 

Ligaçao de água potável para o abastecirnento do moinho corn consurno 

previsto de 400 m3/dia (irnplantacäo de 3.750 m de linha distribuidora corn 
ON 300 mm situada na estrada da Base Naval); 

Ligacão da rede püblica de telecomunicacOeS ao local onde serã implantado 

a moinho. 

CLAUSUL.A TERCEIRA - Ficarn ratificados todos as demais itens e condiçöes 
constantes do Protocolo de lntençOes original, não expressamente alterados 
dentro do presente instrumento. 

Assim tendo convencionado, assinarn a presente retificação e ratificação do 
Protocolo de lntençöes em 03 (ties) vias de igual tear e forma, para urn so 
efeito, na presenca dos dirigentes da EMPRESA e autoridades abaixo. 

Salvador, 06 de abril de 2001 

GOVERNO DO E)TADO DA BAI-IIA 

CESAR A GUSTO RABE4 BORGES 
Governador 

RAZ 	ALBERICO MACHADO MASCARENHAS 

Secpt 'rio da lnd,jthtria, Comércio 	 Secretário da Fazenda 
e Mineração 

p 
M DIAS BRANCO$COMERC!O & INDUSTRIA 

v_ 

S FRMiCIS%DO4V NS DE SA DIAS BRANCO 
Diretor Presidente 

2 
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20  TERMO DE RETI-RATIFICAcAO 

20  TERMO DE RETI-RATIFICAcAO DO 
PROTOCOLO DE INTENçOEs QUE ENTRE SI 
FIRMARAM, DE IJM LADO, 0 GOVERNO DO 
ESTADO DA BAHIA, ATRAVES DA SECRETARIA 
DA INDUSTRIA, COMERCIO E MINERAçAO - 
51CM E DA SECRETARIA DA FAZENDA - SEFAZ E 
DE OUTRO A EMPRESA NI DIAS BRANCO S/A - 
COMERCIO & INDCJSTRIA. 

Aos 25 dias do més de marco de 2002, nesta Cidade do Salvador, a ESTADO 
DA BAHIA, neste ato represeritado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, 
Sua Excelência a Senhor Governador Cesar Augusta Rabello Borges, na forma 
constitucional prevista, e a empresa M DIAS BRANCO S/A - COMERCIO & 
INDUSTRIA, representada neste ato par seu Diretor Presidente, Sr. Francisco 
Ivens de Sâ Dias Branco, doravante denominados, respectivamente, ESTADO e 

EMPRESA. 

RESOLVEM: Celebrar 0 presente 2° Termo de Reti-ratiflcaçâo ao Protocolo de 

lntençães firmado em 28/12/99, e alterado pelo Termo de Reti-ratificação 
assinado em 06 de abril de 2001, mediarite a disposto nas cláusulas e condiçães 
a seguir enunciadas: 

CLAUSIJLA PRIMEIRA - Fica acrescentado o item 
lf  CLAUSULA QUARTA - 

DOS COMPROMISSOS DE INFRA-ESTRUTURA DO ESTADO DA BAHIA, corn 
a seguinte redação: 

1) disponibilizar terreno, terraplanado, de aproximadamente 

272.000,00 m2  (duzentos e setenta e dois mil metros quadrados), localizado no 
municiplo de Salvador, corn as seguintes benfeitorias: 

cais acostável, corn 28,10 m x 11,05 rn, cam capacidade 
para 1.600 toneladas, em concreto armado ligado par urna ponte de acesso de 
13,50 mx 18,50 m, construção solida e em barn estado de conservação; 

cais acostável, medindo 30,00 m, ligado a plataforma de 
30,00 m x 28,00 m, em concreto armado sobre tubulaçaes corn carnisas de aço, 
corn capacidade de 2.000 toneladas, construção solida e em born estado de 
conservaçâo; 

cais acostavel, medindo 50,00 m, em concreto armado e 
capacidade de 2.000 toneladas, construcâo salida e em born estado de 
conservação 	

-? 
U 
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4. 	vestiâriO corn 370,00 rn2  (trezentos e setenta metros 

quadrados) de area construida em alvenaria, piso em marmorit e cobertura de 
telhas de fibrocimento tipo canelete 90, padrão de construcâo normal, em born 
estado de conser'iacâo, reparos sirnples e idade aparente de 20 anos. 

0 imóvel acirna descrito e suas benfeitorias serâo alienadas a EMPRESA 

ernpreendedOr3 ao valor de R$3.709.000,00 (trés milhöes e setecentos e nove 
mil reais), passando a fazer, corn o terreno jà disponibilizado de 

aproxirnadamente 62.000 m2  (oltenta e dois mil metros quadrados), parte 

integrante da area objeto de irnplantacão da unidade industrial". 

CLAUSIJLA SEGIJNDA - Flea alterada a CLAUSULA TERCEIRA - DOS 
COMPROMISSOS FISCAIS E FINANCEIROS DO GOVERNO DO ESTADO DA 
BAHIA do protocolo original, que passe a ter a seguinte redaçâo: 

v' 	
"Em contrapartida aos comprornissos assurnidos pela EMPRESA, e 

corno condiçâo indispeflsáVel a realizacãO do objeto deste Protocolo, incumbe ao 
ESTADO, de acordo corn a Constituicâo e leis estaduaiS, a conceder e garantir: 

a) será concedido a dilaçâo de pane do imposto devido por urn 
periodo de 72 setenta e dois meses, contados a partir da data do pagarnento da 

parcela correspondente a diferenca do saldo devedor mensal do IOMS devido na 
forma da legislacão em vigor, e o percentual da parcela fruto da dilacão. 

al) o percentual do imposto a ser dilatado, prazo de fruicão 
do beneficlo, bern como o encargo financeiro que incidirá sobre a parcela do 
imposto objeto da dilatacão e os percentuals de desconto a serern concedidos 
pelo pagamento antecipado da parcela do imposto postergado serão definidos de 

acordo cvii as condicöes a serern estabelecidas em RegulamentO conforrne a 

Classe I do Prograrna DESEN VOL VE, subordinado a Secretaria de lndüstria, 

ComérciO e Mineraçâo - SICM. 
a.2) o prazo de fruicâo do beneficiO definido no item a.l 

C 	ser6de12anOs. 
difenirnento do ICMS incidente sobre as aquisicOes do exterior de 

maquinas e equipanientos necessários a produção e destinados a integrar 0 

ativo fixo da Empresa, devendo ser pago quando da desincorPoracão do bern. 0 
diferimentO prevaleceré mesmo que tais importacóes sejam desembaracadas 
bra do Estado da Bahia, desde que esses bens, na sua totalidade, sejarn 

destinados a unidade industrial da Empresa tocalizada no Estado da Bahia; 

desoneracâo do imposto sobre operacOes relativas a circulacAo 

de mercadorias e sobre prestaçOes de serviços de transporte interestadual e 
interrnunicipal e de cornunicacão - ICMS decorrente do diferencial de aliquota 
interna e interestadual incidente nas operacâes de aquisicão de bens pare o 
ativo fixo da empresa nas aquisicOes realizadas em outros E tados da 

Federacâo. 	

. 
 

2/' 
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CLAUSULA TERCEIRA - flea cancelado o item a.3 da CLAUSULA PRIMEIRA 
do Termo de Reti-ratificacâo, 

CLAUSULA QUARTA - Ficam ratificadas todos os demais itens e condiçOes 
constantes do Protocolo de IntençOes original e do Termo de Reti-ratiflcação, em 
particular os incentivos constantes a transferéncia da area de 82.000,00 m2  
(oitenta e dois mil metros quadrados), tendo em vista a redução do prazo de 
fruiçâo dos incentives fiscais de 15 (quinze) para 12 (doze) anos, nâo 
expressamente alterados dentro do presente instrumento. 

Assim tendo convencionado, assinarn o presente Termo de Reti-ratiflcaçâo ao 
Protocolo de lntencöes em 03 (trés) vias de igual teor e forma, para urn sO efeito, 
na presence dos dirigentes da EMPRESA e autoridades abaixo. 

Salvador, 25 de marco de 2002 

GOVERNO D&ESTADO DA BAHIA 

42 
CES 

( 
AUGUSTO RAEL

r
LO BORGES 

Governador 

AROLDO CEORAZ 	ALBERI 0 MACHADO MASCARENHAS 
Secretário da IndUstria, Comércio 	 Secretário da Fazenda 

/ 	e Minëração 

M,  DIAS B IO & INDUSTRIA 

R 	SCO IVENS DE SA DIAS BRANCO 
Diretor Presidente 

t 

p.. 
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EXMO. SR  SECRETARIO DA !NDUSTRLA,, COMERCLO E 
MINERAcAO DO ESTADO DA BAHIA 

M. DM5 BRANCO INDUSTIUA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS LTDA, pessoa jurIdica de direito privado, corn sede na Br 116, 
km 18, Eusébio, Ceará, inscrita no CNPJ sob o no 07.2o6.816/0000l-15, neste 
ato representada por seu Diretor-Presidente FRANCISCO WENS DE sA DIAS 
BRANCO, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado na Av. Beira 
Mar, no 3.500, apto. 1600, Fortaleza - Cearé, CPF/MF no 000.165.433-00 C 
RG no 64.035 - SSP-CE, vem, através da presente, expor pan ao final requerer 
0 segilinte: 

Em 28 de dezembro de 1999, 0 Governo do Estado da 
Bahia firmou corn esta expoente Protocolo de lntençôes corn vistas a 
implantacão neste estado de uma unMade industrial de moagem de trigo, 
niassas e biscoitos, que on se encontra em fase inicial de funcionamento. A 
empresa jã promoveu a primeira irnportacAo de trigo objetivando iniciar suas 
atividades no Wa 08 de dezembro de 2003. 

Dito Protocolo de lntençôes foi modificado através dos 
instrurnentos de retificacão e ratificacão firmados em o6 de abril de 2001 C 25 
de marco de 2002, e, na sua redacao final, ficou estabelecido, dentre outras 
coisas, a concessão de incentivos fiscais da Classe I do Programa 
DESENVOLVE, subordinado a esta Secretaria. Na prática, o incentivo 
concedido corresponde a 81% (oitenta e urn por cento) do saldo devedor 
mensal do ICMS normal. 

ym 

E importante esclarecer que, na época da concessão do 
incentivo (1999), não havia metodologia especial de apuracão do imposto pan 
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as operacOes corn farinha de trigo e seus derivados, de forma que as operacöes 
se sujeitavam as aliquotas de 17% e 12%, conforme a natureza da operaçAo, se 
interna on interestadual, respectivamente. Do mesmo modo, eram aplicáveis 
as aliquotas de 7% pan alguns produtos inseridos na cesta básica. 

Desta feita, o beneficio concedido pan a instalacão do 
empreendimento linha por base a carga tributária incidente na época (de 17% 

OU 12%). 

Ocorre, entretanto, que havia a possibilidade de que 
fossem promovidas alteracöes na legislaçAo do 7[CMS (como de fato 
ocorreram) que importassem na alteracão da carga tributária incidente nas 
operacöes promovidas pela empresa, de modo que, pan garantir o equilIbrio 
do beneflcio concedido, foi estâbelecido na Clausula Sexta, ailnea "a", do 
referido protocolo, o seguinte: 

"Fica estabelecido que, na hipótese de superveniência on 
alteracâo de normas constitucionais, fedenis on 
estaduais, on qualquer acontecirnento que venha a 
comprometer direta on indiretamente o cumprimento das 
obrigacöes assumidas pelo ESTADO e pela EMPRESA as 
partes se obrigain a renegociar de boa fé, pan 
restabelecer o equilfbrio econômico-flnanceiro no 
qual se baseia o presente Protocolo de Intençôes, 
conforrne disposto no parágrafo ünico da Cláusula 
Terceira;" (g.n.) 

0 dispositivo é hem claro ao fixar a necessidade de 
manutencão do equilIbrio contratual em sell aspecto economico-financeiro, na 
hipótese de alteracão da legislacâo tributária. Em outras palavras, as 
alteraçôes da Iegislacão tributária não poderão importar em diminuição dos 
incentivos concedidos a empresa. 

A$s a assinatura do Protocolo de Intençöes, foi firmado 
pelos Estados do Nordeste o Protocolo ICMS 46/2000, alterado pelo de no 

05/2001, em que ficou firmado inicialmente o seguinte: 

"Os Secretários de Fazenda, Finanças on Tributacão e o 
Gerente de Receita dos Estados das regioes None e 
Nordeste, reunidos na cidade de Teresina, P1, no dia 15 de 

dezembro de 2000, fundamentados no disposto nos art. 
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102 C 199 da L.ei NO 5.172 de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional, e no art. 90  da Lej 
Complementar NO 87, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o presente 

PROTOCOLO 

Cláusula primeira: Os estados signatirios acordarn em 
adotar uniformemente em seus respectivos territérios, 
legislaçâo no sentido de padronizar os procedimentos de 
cobranca do JCMS referente as operaçôes corn trigo em 
grão C farinha de trigo, tendo como base a importação do 
mencionado cereal, da farinha de trigo ou o ingresso das 
mencionadas mercadorias em seus territórios, alcancando 
esta cobnnça as etapas das operaçôes subseqtientes, ate a 
salda dos produtos elaborados, promovida pelos 
estabelecimentos industriais." 

Assim sendo, os Estados signatários do referido protocolo 
comprorneteram-se a adotar a mesma sistemática nas suas respectivas 
legislaçoes de forma que é vedado a unMade fedentiva dar urn tratamento 
tributário distinto ao que foi acordado. 

Referido Protoloco thou uma substituiçao tributIria pan 
as opençöes em comento, de forma que todo o JCMS incidente no ciclo 
produçAo/circulaçao da mercadoria passou a ser recolhido na prirneira 

mok 

	

	
opençAo, on seja, na importaçAo do trigo por pane dos estabelecimentos 
industriais. A cobrança antecipada abrange todas as demais operaçöes corn 
farinha de trigo e, relativainente as opençôes com biscoitos e massas, ate a 
salda dos produtos dos estabelecimentos industriais. 

Ficou estabelecido, ainda, que a earga tributiria total seria 
de 33% (thnta e três por cento) do valor de iinportaçAo do trigo sendo que, 
deste total, seria reservado ao estado produtor o percentual de 40% e o 
restante (de 6o%) ao estado consumidor. 

Os valores fixados pelo protocolo referenciado, não ha 
como negar, constituem estimativas do montante devido de JCMS, são meras 
presunçöes ate mesmo do ICMS normal. Via de regra, não correspondem a 
realidade das operaçôes promovidas pelas empresas. 

Por tal motivo, as modificaçoes impostas pelo referido 
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protocolo podein importar, negativamente, na incorreta quantificação do 
beneficio concedido pelo Estado da Bahia a empresa. So se adotar a carga 
tributária fixada no protocolo como base do cálculo pan a dilacào do prazo de 
recoihirnento do ICMS, a titulo de incentivo, teremos nina verdadeira 
modificacao, por via indireta, do pacto firmado entre as partes. 

Assim sendo, a manutençao do equilIbrio contratual se 
impôe porque o que o Estado garantiu a empresa foi urn beneficio calculado 
corn base na carga tributária que incidia na época. Não seth uma alteracAo da 
legislacAo tributária que ira dirninuir, ou ate mesmo aumentar, o beneficio que 
foi conferido a expoente pan instalação de scu empreendimento no estado da 
Bahia. Essa e, alias, a razAo do ser da alInea "a", da Cláusula Sexta, do 
Protocolo do Intencöes. 

Desta feita, é do se concluir pela necessidade de fixaçâo do 
mecanismos que mantonham a estabilidade do beneficio, independoutemente 
das normas do quantificacAo do ICMS impostas pelo Protocolo ICMS 
46/2000. 

Destarte, sugerimos que a apuncäo do montante do ICMS 
incentivado na forma da Lei no 7.980/01, Classe I, seja feita pelo scu montante 
real, on seja, atnvés da apuraçAo da conta gréfica do ICMS. Nessa linha de 
raciocinio, a conta grhflca levaria em conta: 

como créditos, a ICMS: 
- incidente na importacao do trigo em gräo, calculado 

pela alIquota do 7% (sete par cento) 
ii - incidente nas aquisiçöes do matéria-prima, insumos, 
rnateriais secundários e demais mercadorias que, nos 
terrnos da legislacão tributária ostadual, constituem 
créditos do estabelocimento; 

coma débitos, a ICMS calculado pela aplicaçAo da 
allquotas normais do imposto pan as operaçôes 
internas e intorestaduais; 

0 saldo devedor da apuracâo da conta grafica, assim, 
constituirá a base do thlculo do beneficio, sobre o qual seth fixado a montante 
do ICMS que teth sou prazo de pagamento dilatado nos termos do inciso I, do 
art. 20,  da Lei no  7.980/01. 

Identificado o montante de imposto a ser beneficiado, a 
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empresa lit exchiir esse valor do total do ICMS a ser pago ao Estado da Bahia, 
apurado na forma prevista no Protocolo ICMS 46/2000. Ademais, tendo em 
vista que o ICMS a ser pago e o beneficio seräo calculados pm métodos 
distintos, e necessário que seja assegurada a empresa a possibilidade de 
utilizaçAo de eventual saldo remanescente do beneficio nos exercIcios 
posteriores, quando se verificar que o montante a ser beneficiado é superior ao 
total de ICMS devido no perlodo. Tal medida se faz necessária já que, em 
determinadas situacöes, as irnportacOes de trigo se acumulam em urn 
determinado mês. 

Ao que nos parece, portanto, a implantação de tal metodologia se 
mostra perfeitamente adequada na quantificacao do beneficio conferido a 
expoente em seu protocolo de intencäes. Como já mencionado, desta forma se 
alcanca uma efetiva observância do consagrado princlpio do equilibrio das 
disposiçöes contratuais, através do qual se evita que, por urn fato 
superveniente, haja desequilIbrio na convenção firrnada na data da assinatura 
do contrato. Sc a empresa executou integralmente a sua obrigaçao corn a 
construção e execucão do empreendirnento, não é justo nern juridico que seja 
penalizada em virtude de alteracäes na legis!açAo tributiria apllcáveis aos 
produtos que fabrica. 

Por todas essas razOes, requer-se que seja redigido e 
assinado instrumento de reti-ratificacâo do protoco!o de intencöes entre as 
pai-tes, fixando-se a forma de apuracao do beneficio nos rnoldes acima 
propostos. 

N. Termos, 
P. Deferimento. 

Salvador, 25 de Novernbro de 2003. 

M. Dias Branco Indüstria e Comércio de Alimentos Ltda. 
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1noGR&MA DE DESENVOLVIMENTO IND1JSTRJAL E DE INTEGRACAO 
ECONOMJCA DO ESTADO DA BAIHA - DESENVOLVE. 

RESOLUcAO N.° 124/2003 

Habilita a M. DIAS BRANCO INDUSTRIA £ 
COMERCJO DE ALIMENTOS LTDA. 80$ benefkjos do 
DESENVOLVE. 

0 PRESIDENTE DO CON SELUO DELIBERATLVO DO 
DESENVOLVE, no uso de suas att-ibuicöes e nos termos cia Lei n° 7.980, de 12 de dezembro 
de 2001, regulameniada pelo Decreto n° 8.205, de 03 de abril de 2002, 

RESOLVE: 

Art. 10  - Considerar habilitada, "ad referendum" do Plenário, ao Programa de 
Desenvolvimento Industrial e de IntegraçAo Econômica do Estadca cia Bahia - 
DESENVOLVE, a empresa M. DIAS BRANCO INDUSTRIA F COMERCJO DE 
ALIMENTOS LTDA., localizada no municIpio de Salvador - neste Estado, no beneficio do 
diferimento no Iançamento e pagamento do ICMS relativo as aquisiçôes de bens destinados ao 
ativo lixo, pam o momento em que ocorrer a sua desincorporaçao, nas seguintes hipóteses: 

nas operaçôes de importacAo de bens do exterior; 

nas operaçOcs internas relativas as aquisicôes de bens produzidos neste Estado; 

nas aquisiçe de bens em outra unidade cia Federaçâo, relativamente ao diferencial de 
aliquotas. 

Ait 2° - Esta Resoluçao entrath em vigor na data de sua publicaçao 

22 de outubro de 2003. 

Preside nte 

Itepubikada pOt kant saido corn incoiiecöes. 

S. 

V. 
S.- 

-. 

PUBLICADO NO 

0.0. E. Em4LLL&..de±. 
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PROGRAMA DY DEsENvoL'IMENTO iNDUSTRIAL E DE 1NTECRAA0 
ECONOMICA DO ESTADO DA BAHIA - DESENVOLVE. 

RESOLUCAO N.°  144/2003 

Habilita a M. DIALS BRANCO INDUSTRIA E 
COMERCIO DY ALIMENTOS LTDA. aos benefIcios do 

DE SENVOLYE. 

CONSELHO DELJBERATIVO DO DESENVOLVE, no 

use de suas atribuicöes C flOS termos da Lel n.°  7980, de 12 de dezembro de 2001, 

fl.0  8.205, de 03 de abut de 2002, alterado pelos Decretos nt regülàmentada pelo Decreto  

C 	
8.413, de 30 de dezembro de 2002 e 8.435, de 03 de fevereiro de 2003, 

RESOLVEt 

t 16 - Considerar habilitado aos benelicios do Programa de Desenvoivrniento 

flndustnal e de Integracão Econômica do Estado da Bahia - DESENVOLVE, o projeto de 
&i1nthçao da M. DIAS BRANCO INDUSTRIA E COMERCIO DE ALI.MENTOS LTDA., 
16ii±iido no municiplo de Simôes Filho - neste Estado para produzir farinha de trigo 
espetial, farinha de trigo comuni, bolachas e biscoitos, massa tipo spaghetti e farelo grosso. 

1
thñendo-1he os seguintes beneficios. 

duferimento do Iançamento e do pagamento do 1CMS, nas importaçöes e nas 
s neste Estado e em outra unidade da FederaçAo, relativamente 80 diferencial de 

;, de bens destinados no ativo fixo, para o momenlo em que ocorrer sua 

cão de prazo de 72 (setenta e dois) meses para pagamento do saldo devedor do 

vo as operaçOes proprias, gerado em razAo dos investimentos previstos no projeto 
conforme estabelecido na Classe I, da Tábela, anexa no Regulamento do 

[NE.. 

- Conceder prazo de 12 (doze) anos pan fruiçao dos beneficios, contado a partir 
o desta Resolucio no Diane Oficial do Estado. 

- Sobre cada parcela do ICMS corn prazo de pagamento dilatado, incidirá a TJLP 
utra que venha substytul-la, de acordo corn a Tabela II, anexa ao Regulamento. 

- Esta Resolução Cntmn em vigor na data de sua publicaçao 

O4de dezembro de2003. 	. 	 PUBLICADO NO 

fl.0,E,mQ'çjj,1 deJ252 (V 

7sicM \ 

\s',.d 1 
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PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E DE INTEGRAcAO 
ECONOMICA DO ESTADO DA BAHIA - DESENVOLVE. 

RIETIFIcAcA0: 

Na ResolUcAO fl° 144/2003, publicada no Diário Oficial de 05.12.2003, referente a M. DIAS 

BRANCO INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA., 

Onde se lé: Resolucão n° 144/2003 
Lela-Se: ResolucAo n° 148/2003 

Sala de SessOeS, 17 de fevereiro de 2005. 
	

.Q.E. Em ii 
a 

- 

r 	josE LUTZ 
Presidente ~-1 

t 

cr, 
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PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E DE INnGRAçAO 
ECONOMICA DO ESTADO 1)4 BAULA - DESENVOLVE. 

RESOLUCAO N? 124/2003 

Habilita a M. Dias Branco S/A Comércio e Indüstria aos 
beneficios do DESENVOLVE. 

C) CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVE, 
no uso de nas atflt!yicdeS C 110$ temios da Lei n. 7.980, de 12 de dezeintro de 2001 
reQulamentada ,pelo Decreto a° 8205, t 03 de abril de 2002 atterado pelos Dwetos S 
8413, de 30 de dezernbro de 2002 e 8.435, de 03 fevereiro de 2003. 

RESOLVE: 

r
Art. 10  - Considerar habilitado ao Programa de Desenvolvimento Industrial e de 

hnegracu EconOmi4rd du Estailu da B'ahia - DESENVOLVE, a projetu deftnptantaçäo da M.  
Dias Branco S/A Cornércia e lndástria., localizado no municIpio de Salvador - Bahia, para 
produzir moagem de trigo, massas, biscoitós, sendoThc concedidOs os seguintes bene&ios: 

I - diferimento dopgamento e do lançamento do ICMS nas importaçôes e nas aquisiçöes 
neste Estado e em outra unidade da federaçAo, relativamente ao diferencial de 
alIquotas, de bens destinados ao ativo fixo, pam o momento em que ocorrer sua 
desincorporacAo; 

20  - Esta ResoluçAo entrará em vigor na data de suapublicacão. 

21 outubro de 2003. 

Presidente 

r 

ru$UCAD0 NO 

D.O.E. En4 \±c.s_ 
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PROTOCOLO DE II4TENçOES 

PROTOCOLO DE INTENcOES QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 ESTADO DA BAIIL& E A M. DIAS 
BRANCO S. A. INDUSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS 

o ESTADO DA BAHIA, pessoa juridica de dircito pAblico, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
13.937.032/0001-60, neste ato representado por meio da SECRETARIA DA INDUSTRIA, 

COMERCIO E MINERAcAO, inscrita no CNPJ/MF sob o if 13.937.040/0001-06, situada na 4' 
Avenida, no 415, Centro Administrativo da Bahia, Salvador - Bahia, representada, neste ato, per seu 

Secretário, JAMES SILVA SANTOS CORRELA, doravante denominada simplesmente 51CM, e 

da SECRETARIA DA FAZENDA, inscrita no CNPJ/MF sob on° 13.937.073/0001-56, situada na 

r Avenida, if 260, Centro Administrativo da Bahia, Salvador - Bahia, representada, neste ato, por 

seu Secretario, LUlL ALBERTO BASTOS PETITINCA, doravante denominada simplesmente 

SEFAZ, e a M. DIAS BRANCO S. A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS, pessoa 
juridica de direito privado, inscrita no CNPJIMF if 07.206.816/0030-50, corn sede na Rodovia BA 
528, Estrada da Base Naval de Aratu, São Tome de Paripe, municipio de Salvador, Estado da Bahia, 
representada, neste ato, por seu Procurador, Sr. MARCELINO FREITAS DE CARVALMO, 
doravante denominada simplesmente EMPRESA, 

C0NSIDERANDO 

que C atribuiçAo do Estado regular e fomentar as atividades econômicas, conforme prevé o art. 174 
da Constituição Federal e o art. 164 da Constituicão do Estado da Bahia; 

que tal atribuiçAo tern, como urn de seus maiores objetivos, o incremento do nIvel de emprego e 
rcdução das desigualdades regionais e sociais do Estado; sendo, para tanto, firndarnental estimular 

novos investimentos; 

que esses objetivos demandam comprometimcnto pCblico e atuação focada e contInua por parte dos 
agentes e órgãos da Administracão Püblica, posto que novos investimentos exigem acôes de rnédio 
e longo prazos, ultrapassando o periodo da atual Administração; 

que C indispensável que o Estado, visando ao incremento do desenvolvimento industrial 
comercial, propicie condiçOes para a realização de investimentos no setor produtivo, mediante 
forrnacAo de parcerias corn o setor privado; 

que a M. DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS superou em 

247,0% a capacidade industrial que havia se comprometido corn o CiOVERNO DO ESTADO DA 
BAI-LIA para instalar em sua planta industrial neste Estado, bern corno em 147,7% a quantidade de 
empregos diretos que havia se comprometido a gerar neste Estado, superando seus compromissos de 

investimeflto 

que os beneficios que o empreendimento projetado pela M. DIAS BRANCO S. A. INDUSTRIA E 

COMJtRCIO DE ALIMENTOS, dcverá proporcionar para a economia abrangem o 
desenvolvimento social do Estado da Bahia, em decorréncia do incremento da base produtiva e 
circulatôria de bens, e a geracAo d"ovos empregos e renda na região; 

'-. 
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que o impacto adicional de aumento da arrecadacao de ICMS do Estado causado pela continuidade 
da ampliaçäo do empreendimento e, ainda, pelo comprornisso de adaptaçao de porto privado, 
sediado neste Estado, pertcncente a ernpresa ligada ao Grupo M. Dias Branco, de modo a receber 
navios corn carga de make utilizado pela indüstria ccrvejeix-a, pertencente a outros grupos 
ernpresariais, gerando mais arrecadaçào do ICMS para o Estado da Bahia; 

que o estudo para a concessâo dos incentivos fiscais e financeiros a ser realizado pelo Estado da 
Bahia constitui elernento fundamental para a viabilizaçao do referido empreendirnento; 

RESOLVE1VI 

celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENcOES, tendo-se por base o que consta no Processo 
no 1100100014686, mediante as seguintes cláusulas e condiçocs: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Protocolo do Intençoes a formalizaçao da intenção dos seus Participes, 
no sentjdo de viabilizar a ampliaçâo e modernizaçao da sua unidade industrial pan moagem de trigo 
e produçao do farinha e farelo de trigo, massas, biscojios e bolachas no Estado da Bahia, mediante 
açöes reciprocarnente condicionadas, visando ao incremento socioeconôrnico e produtivo no Estado, 
proporcionado pela reduçAo das desigualdades soelais, bern coma pelo desenvolvirnento industrial e 
comercial. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS INTENcOES DA EMPRESA 

Para a consecução dos objetivos deste Protocoio, compromete-se a EMPRESA a: 

a) realizar a arnpliaçao e modemizaçao, no rnunicIpio de Salvador, neste Estado da 
Bahia, de sua unidade industrial para rnoagem do trigo e produçao de farinha'e farelo de trigo( 
rnassas,'biscoitos e bolachas( corn investirnentos estiniados ate o final do ano do 2015,, tie R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhOes do reals), aumento no faturaniento anual estimado do R$ 

,a 	I 80.000.000,00 (cento e oitenta milhOes de reais) e incrernento na capacidade de produçao do 
12.500 ton/més do farinha, 3.600 ton/més do biscoito e 2.500 ton/més de massa; 

h) manter os 1.486 (urn mil quatrocentos e oitenta e seis) empregos existentes e 
prornover a geração de aproxirnadamente 230 (duzentos c trinta) novas empregos diretos; 

iniciar a arnpliaçao da unidade objeto deste protocolo no prazo rnáximo do (01) 
urn ano, contado apes a obtençao do todas as licenças necessárias ao inicio das obras, junto aos 
órgãos competentes; 

empregar c desenvolver moderna teenologia do processo de woducào de modo a 
participar direta e intensamente no desenvolvimento do Estado da Bahia; 

sjcIv 	 II 
'1 

fr?  2 
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e) prornovcr o treinamento e a capacitação de mao-de-obra especiahzada, 
prioritariamente local, a scr aproveitada no processo fabril; 

0 informar a Secretaria da IndUstria, Cornércio e Mineração, a cada seis meses, 
após a assinatura deste Protocolo e ate a entrada cm operacão, o estágio do empreendimento e a 
prcvisAo de implantacao; 

apresentar relatôrios sernestrais sobrc o andarnento do empreendimento objeto 
dcstc Protocolo, durante todo o periodo de fruicão dos incentivos fiscais, contendo dados referentes 
ao investimento efetivamente realizado, producAo, empregos criados eou mantidos, assim corno 
permitir que Os técnicos credenciados pelo ESTADO, notadamente através da SICM e da SEFAZ, 
realizern visitas as suas dependéncias, inclusive a area de produção, durante o prazo global dos 
beneficios; 

g. 1) o näo cumprirnento, por parte da EMPRESA, do estabelecido nesta 
Clausula podcrá resultar inicialmente na suspensAo ternporária dos incentivos concedidos pelo 
ESTADO a EMPRESA, sendo que a reincidéncia na negativa por parte da EMPRESA podera 
determinar o cancelamento definitivo dos referidos incentivos; 

atender a todos Os requisitos cxigidos pelo INEMA - Instituto do Meio Ambiente 
e Recursos FlIdricos e pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Anibiente c dos Recursos 
Naturais Rcnováveis, e a seguir as normas de preservacão ambiental de acordo corn a legislaçào em 
vigor; 

obriga-se a contratar empresas estabelecidas neste Estado, para a realizaçào de 
obras civis e outros servicos necessários para implantacäo do empreendirnento, on consOrcio corn 
major participaço de empresas situadas na Bahia; 

compromete-se, através da empresa Terminal Porthário Cotegipe S/A (CNPJ n° 
40.561.649/0001-04), proprietária de porto privado, na modalidade misto, instalado neste Estado 
(base naval de Aratu), e de propriedade dos mesmos acionistas controladores da M. Dias Branco 
S/A, a realizar os investimentos necessários para a adaptacAo do referido porto de modo a receber 
navios corn carga de rnalte utilizado pela indéstria cervejeira, gerando a arrecadaçäo do ICMS para 
o Estado da Bahia. 

SICVj 
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CLAUSULA TERCEIJU - EMS 
INTENcOES .FISCAJS E F1NANCEJPS DO ESTADO 

Em contrapaffida aos compromissos de investimento assumidos pela EMPRESA, e 
como eondiçao indispensavej a 

rea1izaçc do objeto deste Protocolo, incumbe ao ESTADO, de 
acordo corn a Constituiçao e leis estaduais, a conceder; 

a) dilaçAo do prazo de pagamento de pane do imposto devido 
per urn periodo de ate 72 (setenta e dois) meses, contados a partir da data do pagamento da parcela correspondente 

a diferenca do saldo devedor mensal do ICMS normal e a percentual da parcela fruto da dilacào; 

a. 1) a percentual do imposto a ser dilatado, prazo de fruiçao do benefieio, 
bern como o encargo financeiro que incidira sabre a parcela do imposto objeto da dilatacào e as 
percentuajs de desconto a serern concedidos pelo pagamento antecipado da parcela do imposto 
postergado scrâo definidos de acordo corn as condiçocs estabelecidas em Regulamento a pm

-fir da análise do projeto de investirnento que devera ser apresentado pela empresa ao Conselbo do 
DESEN VOL yE, vjnculado A Seeretaria de IndUstria, Comerejo c Mineraflo - 51CM; 

a.2) as beneficios fiscais e finaneciros serão concedidos para a produçao 
total da unidadeindustriw sendo quc scrá fixado piso minimo anual de arrecadàçao de ICMS 
gerado pelo empreendimento, corn base nos doze meses anteriores ao pedido de conccssAo dos 
incentivos, e que sej-vjra como valor minima de referenda a ser recoihido anualmente pela 
beneflciaria durante o prazo de fruiçao dos incentivos; 

variaçao do 10PM; 	
a.3) o piso de que frata o item "aT' sera atualizado anualrnente pela 

'I difenmenta do ICMS incidcnte sabre as aquisiçäes do extenor de mfiqumas c 
cquipamentos necessários a produçao, bern como de suas panes e peças e destinados a integrar o 
ativo fixo da Empresa, devendo ser pago quando da desincor-poraçao do bern; 

difenrnento do ICMS nas operaçöes miernas relativas as aquisiçôes
I 
 de bens 

destinados ao ativo fixo, bern como de suas panes e peças produzidos neste Estado; r 	 / 
diferimento do ICMS nas aquisiçôcs de bens destinados ao ativo fixo em outra 

unidade da Federacao, bern como de suas panes e pcças relativamente ao diferencial de aliquotas. 

PARAGRAFO PRJMEIRO - apOs a assinatura deste Protocolo, a empresa podera solicitar o 
diferimenta do ICMS para bens destinados ao ativo fixo, previsto nos itens "b", "c" e "d" desta 
CLAUSULA, através de correspondcja enviada ao Conselho competente, na qual relacionara os 
bens que comporao a seu ativo fixo e que devem corresponder àqueles previstos no projeto a ser 
ap res e n t a d a 

PARAGRAFO SEGUNDO - as condiçoes constantes da CLAUSULA TERCEIRA - DAS 
INTENcOES FISCAIS E F1NANCEI1LkS concedidas pelo ESTADO através deste Protocolo de 
lntcnçoes poderao ser alteradas ou ter os seus efeitos suspensos devido a modiflcaçoes introduzidas 
em dccorréncja da Reforma no Sistema Tributarjo Nacional, prornovida pelo Congresso Nacional. 

ii 
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CLAUSULA QUARTA - DAS RESTRIcOES E PENALIDADES 

Para a materializacAo da coneessão e a da eventual manutencàO dos incentivos fiscais 
delineados neste Protocolo de Intençôes, a EMPRESA dcverá cumprir o disposto na Lei Estadual 

n° 11.479, de 01 dejutho de 2009. 

CLAUSULA QUINTA - DO APOIO INSTITUCIONAL DO ESTADO DA BABLA 

0 Estado da Bahia manterá entendimentos junto aos órgAos competentes nas esferas 

federal e municipal objetivando a obtencâo pela EMPRESA quanto: 

a redução do imposto de renda nos termos da legislaçào Federal; 

a assisténcia na obtencão de licencas necessárias, a nivel federal, estadual e 
municipal, as quais foram mencionadas na alinea "c" da CLAUSULA SEGUNDA deste protocolo, 

r 	para a operacäo do empreendimento; 

ao financiamento junto a instituiçâo financeira oficial (BNDES, DESENBAHIA 
elou BNB) para a implantacào do empreendimento. A EMPRESA deverá atender as exigèncias 

legais da instituiçào financeira no que tange a capacidade gerencial, viabilidade do projeto e 

garantias para o financiamento. 

CLAUSULA SEXTA - DAS DISPOSIcOES GERAIS 

A eflcacia dos beneficios fiscais e financeiros se darã na medida em que os pré-
requisitos legais forem atendidos pela EMPRESA, na forrna da legislacAo em vigor; 

0 presente Protocolo de lntencôes constitui as premissas das vontades das partes, 
expressas em comprornissos e condicOes gcrais do acordo integral e scrá consolidado em suas 
diversas etapas através de contratos e/ou outros instrumentos jurIdicos especificos e definitivos, na 
medida em que forem implementadas as açôes necessárias e suficientes a plena execucâo do objeto 

deste instrumento. 	 r 	,&r 
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CLAUSULA SETIMA - BA VIGENC.IA 

0 presente Protocolo de lntençôes cntrará em vigor na data de sua assinatura, pelo 
prazo de 24 (vinte e quatro) meses. 

E, por estarem justas e acordadas, as pafles assinam o presente Protocolo de Jntencöes 
em trës vias de igual teor e forma. 

Salvador, fl de 	 de 2012 

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

JAMES SKVKSANTOS CORREIA 
Secretário da i.!JUstria,  Comércio c Mineração 

- 	Secretário da Fazenda 

M. DIAS BRANCO S. A. INDCJSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 

MARCELINO F A E CAR VALHO 
Pro ador 

SICM 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 

SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E MINERAçA0 

CONSELHO DEUBERATIVO DO DESENVOLVE 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E DE INTEGRAçA0 

ECONOMICA DO ESTADO DA BAHIA - DESENVOLVE 

SECRETARIA EXECUTIVA 

PROCESSO No. 1100100014686. 

PARECER No. 29/2014. 

A M. DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS vem, perante 

Conselho do Programa DESENVOLVE, solicitar a retificaçao da Resoluçao no 

103/2013, que habilitou o projeto de ampliaçao da empresa aos beneficios do 

Programa Desenvoive, para incluir no caput do art. 10  a produçao de mistura para bob 

(P.1CM 1901 .20.00). 

A empresa assinou Protocolo de Intençoes corn o Estado da Bahia em 28 de dezernbrt 

de 1999, corn o objetivo de instalar uma unidade industrial destinada a moagem de 

trigo e a produçao de massas e biscoitos, corn investimentos estirnados de 90 milhöes 

de reals e prevendo a geração de 600 empregos diretos Assirn, a empresa 101 

beneticiada corn o antigo Programa PROBAHIA e posteriormente do DESENVOLVE, 

através da Resoluçao no 144/2003, sendo enquadrada na Classe I do Programa. 
r 

A M. DIAS BRANCO apresentou projeto de arnptiaçào em 2013, corn investirnento de 

50 rnilhOes de reals e geraçao de 311 novos empregos, alérn da manutençäo dos 1.406 

já existentes, que 101 aprovado na 578  Reuniao Ordinaria do DESENVOLVE, sendo 

enquadrada na Classe I do Programa, sendo publicada a Resolucäo no 103/2013. 

A CoordenaçAo de Incentivos, a respeito do pleito, manifestou-se favoravelmente. 

Isto posto, ressaltando que o pedido encontra respaldo legal, sugere a Secretaria 

Executiva do Conselho a retificaçao da Resoluçao no 10312013, que habilitou o projeto 
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de ampliaçao da empresa aos beneficios do Programa Desenvolve, para incluir no 

caputdo art. 1 0  a produçâo de mistura para bob (NCM 1901.20.00). 

Salvador, 05 de malo de 2014. 

Rj'drdeL 
Secretário Executivo 

' 'S 

Irb  
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COVERNO 1)0 ESTADO DA BAIHA 

$f 	SECRETARIA DE AGRICULTURA, IRRIGAcAO E REFORNA AGRARIA. 

CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVE 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E DE INTEGRAcAO ECONOMICA DO 
ESTADO DA BAHIA - DESENVOLVE 

PROCESSO N°. 1100100014686 

0 PLUTO: 

A M. DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS; corn sede no 

niuniciplo de Euséblo - Ceará. e unidade produtiva localizada a Rodovia BA 528, Estrada da Base 

Naval de Aratu. São Thrne de Paripe, Salvador-Ba. CNPJ n° 07.206.816/0030-50, beneficiaria do 
Prograrna do Desenvolvirnento Industrial e Integracão Econornica do Estado da Bahia - 
DESENVOLVE, desde 2003, solicita a este Conseiho, analise de enquadramento do scu projeto do 

ampliacAo I modernizacAo de sua urildade industrial fabricante de farinha de trigo, massas, biscoitos, 

bolachas e moagem de trigo, no referido Prograrna. 

0 RELATORIO: 

0 projeto da M. DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS, filial 

Bahia, encontra respaldo legal no art. V. §1°, inciso II, e art. 3° da Lei n°. 7.980/2001. aprovado pelo 

Decreto n°. 8.205/2002 e alteracOes. 
Submetido o projeto a análise da equipe técnica da Coordenação de lncentivos da SICM, 

constatou-se que o mesmo apresenta pontuacAo de indice de aderéncia a Matriz de desenvoivimento 

industrial do Estado de 7,38, enquadrando-se, portanto, na Classe H. da Tahela I. anexa ao 

Regulamento do DESENVOLVE. 
Para eleitos de fixação da taxa do juros incidente sobre as parcelas do ICMS corn prazo dilatado, 

de acordo corn a Tabela II, anexa ao Regulamento, o projeto apresenta corno indicador parcial de 

aderéncia maior que 5 (cinco) a atividade econôrnica que autoriza desconto do 15% da TJLP. 
Muito embora no enquadramento do projeto. corn base nos indicadores de aderéncia a rnatriz de 

desenvolvimento industrial, a M. DIAS BRANCO tenha sido contemplada corn a Classe IL entende-se 
que a não permanéncia na Classe I (Resolução no 148/2003), configura urna situação em que nAo se leva 
em conta os altos investimentos dessa empresa dentro do Estado e a sua irnportância para a nossa 
ceonornia. Já na hipotese do inserir a cmpresa na Classe I, revela-se uma situação favorãvel para a 
rnesrna e para o Estado. uma vez que haverá urn aurncnto da sua competitividade frente ao mercado, 

aumento do investirnentos e mais geracão do empregos e renda. 

0 VOTO: 

Pelo exposto, e corn base nos artigos 10,  §1°, inciso II, e art. 3° da Lei n°, 7.980/2001, aprovado 

polo Decreto no. 8.205/2002 recomenda-se an Conselho Deliberativo do DESENVOLVE conferir. em 

favor da ernpresa M. DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS, 

a concesSaO de Classe I, conforme previsto no Protocolo do IntencOes do prirneiro projeto apresentado, 

pela irnportância estratégica deste empreendimento para o Estado da Bahia. 
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Ressahe-se que, conforme dcliberaçäo do Conseiho do DESENVOLVE. as empresas para gozarem dos 
benclicios liscais deveräo sanar todas as pendencias fmanceiras corn o Esiado. 

Este é o nosso parecer. 

[ste é 0 110550 parecer. 
Salvador. 27 deiunho de 2013. 

ciiiesf7 
onheiro s& 	da SE 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
ik1 SECRETARIA DA INDOSTRIA, COMERCIO E IVIINERAçA0 

fJjConseIho Deliberativo do DESENVOLVE 

ATA DA 57a.REUNIAO ORDINARIA DO CONSELHO DO DESENVOLVE 

Data: 27/06/2013 
Hora: 10h30rnin 

As dez horas e trinta minutos do dia vinte e sete de junho de 2013, no 
Edificio Sede da Secretaria da Indüstria, Comércio e Mineração, foi 
realizada a 55a.  Reuniäo Ordinária do Conseiho Deliberativo do 
DESENVOLVE, corn o comparecirnento dos Senhores Conseiheiros: Dr. 
Luiz Gonzaga Alves de Souza, Suplente do Secretàrio da Indüstria, 
Cornércio e Mineração e Presidente em exercicio do Conselho; Dr. Luiz 
Atberto Bastos Petitinga, Secretário da Fazenda; Dr. Ranieri Muricy 
Barreto, Suplente do Secretário de Planejarnento; Dr. José Pirajá Pinheiro 
Filho, Suplente do Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação; Dra. 
Eliana Maria .Santos Boaventura, Suplente do Secretário do 
Desenvolvimento e Integraçào Regional; Dr. VItor César Ribeiro Lopes, 
Suplente do Presidente da Agenda de Fomento do Estado da Bahia. 
Presentes, ainda, a sessão Dr. Rafael Valverde, Superintendente de 
Indástria •e Mineraçào da Secretaria da Indástria, Comércia e Mineraço; 
Sr. Cristiano Parreiras Hbrta Penido, Coordenador de Análise, Incentivos e 
Acompanhamento de Empreendimentos da Secretaria da Indüstria, 
Comércio e Mineraçäo; Sr. Thiago Lessa Lima Galrão da Silva, 
Coordenador da Superintendência da Indüstria e M!neração da Secretaria 
da Indüstria, Comércio e Mineraçäo, para tratarem da seguinte ordem do 
dia: 

Verificaçào de quorum. 

Abertura da sessão peto Presidente. 

Leitura, discussão e votaçào da Ata da 56a. Reuniâo Ordinária do 
DESENVOLVE. 

Aprediaço de pedidos de inversão de pauta. 

Discussão e votação da ordem do dia: 

5.1. Processo: n°.: 1100120000673. 

Interessaclo: BELGO BEKAERT ARAMES LTDA. 

Relator: SEFAZ. 

5.2. Processo: n°.: 1100100012810. 

Ata da 57. Reunião Ordinéria do Conseiho Deliberativo do DESENVOLVE em 2710612013 

Lfl 
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Interessado: KIMBERLY CLARK BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS DE HIGIENE LTDA. 

Relator: SEFAZ. 

5.3. Processo:nb.:  1100110013599. 

Interessado: VALFILM NORDESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PLASTICOS LTDA. 

Relator: SEFAZ. 

5.4. Processo: no.: 1100110015826. 

Interessado: PRODUMASTER DO NORDESTE LTDA. 

Relator: SEFAZ. 

5.5. Processo: no.: 1100100021690 

Interessado: PARANAPANEMA S/A 

Relator: SEFAZ. 

5.6. Processo: no.: 1100060003309 

Interessado: SOL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA 

Relator: SEFAZ. 

5.7. Processo: no.: 1100120007651 

Interessado: KLABIN S/A 

Relator: SEFAZ. 

5.8. Processo:n°.: 1100100009178 

Interessado: COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS - AMBEV 

Relator: SEFAZ. 

5.9. Processo: no.: 1100100009267 

Interessado: INCOMPREL - INDLJSTRIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO 
LTDA 

Relator: SEFAZ. 

5.10.Processo: no.: 1100120020356 

Interessado: VIVA FLORESTAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE 
AGLOMERADOS LTDA 

Relator: SEAGRI. 

5.11.Processo: no.: 1100130001856 

Interessado: CE - CENTRAL DE EMBALAGENS LTDA 

Relator: SEAGRI. 

5.12Processo no.: 1100100002114 

Interessado: BA PLAST INDCJSTRIA E COMERCIO DE PLASTICO LTDA 

Relator: SEAGRI. 

2 	Ma qa 57. Reunfão Qrdinária do Conseiho Deilberativo do DESENVOLvE em 27/06/2013 
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5.13.Processo: no.: 1100100004540. 

Interessado: BAHIA EMBALAGENS PLASTICAS LTDA. 

Relator: SECTI. 

5.14.Processo: no.: 1100110009834. 

Interessado: BOTICA COMERCIAL FARMACEuTICA LTDA. 

Relator: SEPLAN. 

5.15.Processo: no.: 11001200020194. 

Interessado: ESTALEIRO ENSEADA DO PARAGUAçU S/A 

Relator: SEPLAN. 

5.16.Processo: no.: 1100130001619. 

Interessado: PMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 

Relator: SEPLAN. 

5.17.Processo: no.: 1100130000167. 

Interessado: MARCANTI INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA 

Relator: SEMA. 

5.18.Processo: no.: 1100120010873. 

Interessado: FABRICK ENGENHARIA1  INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIOS 
LTDA 

Relator: SEMA. 

5.19.Processo: n°.: 1100120019900. 

Interessado: GLOBALPACK DO NORDESTE INDUSTRIA E COMRCIO LTDA 

Relator: SEDIR, 

5.20.Processo: no.: 1100110006223. 

Interessado: PLACO DO BRASIL LTDA. 

Relator: DESENBAHIA. 

6. Apreciar as seguintes resoluçoes ad referendum: 

- Resoluçao no. 074 I 2013 - FABRICK ENGENHARIA, INDCJSTRIA, 
COMERCIO E SERVIOS LTDA 

- Resoluçao no. 075 / 2013 - EXTRATIVA METALQUIMICA SIA 

0 que ocorrer. 

0 Presidente em exercicio abriu a sessão confirmando a existêricja de 
quorum legal para a realizaçâo da reunião, em seguida submeteu a 
apreciaçäo da Ata da 56. Reunião Ordinária do DESENVOLVE aos 
membros, a qual fol aprovada e assinada pelos presentes. F, não haven zz 

3 	Ata da 57a•  Reuniäo Ordinária do Conseiho Deliberativo do DESENVOLVEem 27/06/2013 

.... 
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inversäo de pauta, passou para os itens do ordem do dia. 0 
Representante do SEFAZ leu 0 parecer favorável a empresa BELGO 
BEKAERT ARAMES LTDA, que solicitou ao Conselho o diferimento do ICMS 
nas importaçôes do exterior de zinco em lingotes. 0 voto do Relator foi 
aceito por todos os membros, deferindo o pleito da empresa. 0 
Representante do SEFAZ solicitou a retirada de pauta do processo da 
empresa KIMBERLY CLARK BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 
PRODUTOS DE HIGIENE LTDA que pleiteia ao DESENVOLVE o diferimento 
do ICMS nas importaçOes de semi-acabados (NCM 9619.00.00) 
necessários a fabricaçao de nova linha de produçào na planta do Bahia 
(absorventes mntirnos). A solicitaçäo do Relator foi acatada por todos os 
membros do Conselho. 0 Representante do SEFAZ tambérn solicitou a 
retirada de pauta do processo do empresa VALFILM NORDESTE 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA, que pleiteia 00 
DESENVOLVE a reconsideracao do decisão do Conselho que negou o 
diferimento do ICMS na importação de outros polIrneros de etileno, 
fabricado apenas no Argentina e corn a especificoçäo necessária 00 
processo de fabricaçâo. A solicitacao do Relator foi acatada por tbdos os 
membros do Conselho. 0 rnesmo Representante leu o parecer 
desfavorável a PRODUMASTER DO NORDESTE LTDA, indeferindo o pleito 
para diferimento do ICMS nas aquisiçöes internas de talco rnoIdo (NCM 
2526.20.00). 0 voto do Relator foi aceito por todos os membros, 
indeferindo a pleito da empresa. Dando prosseguimento, o Representante 
do SEFAZ leu o parecer desfavorável a PARANAPANEMA S/A, indeferindo o 
pleito de revisâo do piso mInirno de arrecadaçào estipulado no Resolucâo 
n° 64/2009, retificada pelas resoluçôes no 89/2009, n° 137/2009 e 
79/2010, corn a exclusão do condição de aumento desse piso a portir do 
50  ono. 0 voto do Relator foi aceito por todos os membros, indeferindo o 
pleito do empresa. 0 Representante do SEFAZ leu o parecer parcialmente 
favorável a empresa SOL EMBALAGENS PLASTICAS LTDA, no sentido de 
conceder o diferimento do lancarnento e pagarnento do ICMS nas 
importaçôes dos seguintes produtos:copolImeros de polipropileno (NCM 
3902.30.00), polietileno lineor (NCM 3901.10.10), polietileno sern cargo 
(NCM 3901.10.92), polipropileno corn cargo (NCM 3902.10.10), polietileno 
corn densidade > 0,94 (NCM 3901.20.29), copolIrneros de etileno (NCM 
3901.30.10) e ocetato de vinila (NCM 3901.30.90), para o rnornento em 
que ocorrer a salda dos produtos industrializados pela empresa e indeferir 
por falta de previsão no legislacâo otual, o diferimento do lancomento e 
pagarnento do ICMS nas aquisiçôes de resinas plãsticas produzidas pelo 
BRASKEM em outras unidades da Federaçào. 0 voto do Relator foi aceito 
por todos os membros, deferindo parcialmente o pleito do empresa. 0 
Representante da SEFAZ leu a parecer favorável a empresa KLABIN S/A, 
sugerindo enquadrar o empreendimento no Classe I do Tobela I do 
Programa, estabelecendo piso rnmnimo de ICMS rnensal apurado a partir ,Q9 
do qual incidirá a incentivo de dilacäo de prazo de pagarnento do impostq_W' 
no valor de R$638.610,94 (seiscentos e trinta e oito mil, seiscentos e dez 
reais e noventa e quatro centavos), tanto para a novo incentivo, corno 
para o anteriorrnente aprovodo atrovés da Resolução n° 28/200 

4 	Ata da 578 Reuniäo Ordinéria do Conselho De/iberaQvo do DES EN VOLvE em 27/06/2013 
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mantidas as dernais disposicoes da mesma. 0 voto do Relator foi aceito 
por todos Os rnembros, deferido o pleito da empresa. 0 Representante da 
SEFAZ leu parecer favorávej a empresa COMPANHIA DE BEBIDAS DAS 
AMERICAS - AMBEV, no sentido de que Os efeitos da Resolucâo n° 
155/2010 passern a vigorar apenas a partir do térrnino do prazo de 
vigência da Resoluçao no 28/2007, mantido a prazo final de fruiçâo e 
dernais condiçOes da rnesrna. 0 voto do Relator foi aceito por todos as 
membros, deferindo o pleito da empresa. 0 Representante da SEFAZ 
solicitou a retirada de pauta do processo da empresa INCOMPREL - 
INDUSTRIA DE CONCRETO PRE-MOLDADO LTDA, que pleitela ao 
DESENVOLVE a reducão do piso mInima de arrecadacaa previsto na 
Resolucao no 192/2010, que retificou a Resolucâo no 177/2010, do 
Conselho do DESENVOLVE, corn base no § 80  do art. 30 do Dec-eta n° 
8.205/2002. A solicitacäa do Relator foi acatada por todos as rnernbros do 
Conselho. O Representante da SEAGRI nãa cornpareceu, mas enviou a 
parecer, lido pelo Secretárja Executivo do Conselho, favorávej a empresa 
VIVA FLORESTAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE AGLOMERADOS LTDA, que 
soticita o DESENVOLVE para a projeto de irnplantacao de unidade 
industrial para a produçâo de painéis de madeira, MDF e MDP, no 
rnunicIpio de Vitória da Conquista, corn investirnentos estimados de 600 
milhöes de reais e previsâo de geraçào de 117 ernpregos diretos. A 
sugestão de enquadramento é na Classe I do DESENVOLVE (8,75 pontas). 

voto do Relator foi acompanhado por unanimidade pelos Conselheiros, 
deferindo o pleito da empresa. Dando continuidade corn o mesmo 
Representante, que leu a parecer favorável a empresa CE - CENTRAL DE 
EMBALAGENS LTDA, que salicita as beneficios do Prograrna DESENVOLVE 
para a projeto de irnplantacao de unidade industrial para a producao de 
embalageris plãsticas, peças técnicas injetadas e campostos de PP e 
PEAD, no municIpia de Vitória da Conquista, corn investirnentos estimados 
de 56,5 rnilhöes de reais e previso de geracâa de 86 ernpregos diretos. A 
sugestão de enquadramento é na Classe I do DESENVOLVE (8,43 pontos), 

voto do Relator foi acarnpanhado por unanimidade pelos Conselheiros, 
deferindo o pleito da empresalo rnesrno Representa 	prasseguiu corn a leitura do parecer favorável a empresa MOINflO DIAS S.RANIO, que 
solicita as beneficios do pragrarna para o projeto de arnpliacao de unidade 
industrial para a fabricacâo de farinha e farelo de triga, massas, biscoitos 
e botachas e moagern de triga, no rnunicipio de Salvador, corn 
investimentos estimados de 100 milhöes de reais e previsäo de geração 
de 230 empregas, além da manutencao dos 1.486 já existentes. A 
sugestâo é de enquadramento da empresa na Classe I do Prograrna, em 
face da irnpartância estratégica do empreendirnento para a Bahia. 0 vot 
do Relator foi acornpanhado por unanirnidade pelos Conselheiros'
deferindo a pleito da empresa. 0 Representante da SECTI leu o parecer 
parcialmente favorável a empresa BAHIA EMBALAGENS PLASTJCp5 LTDA, 
sugerindo a inclusàa dos diferimentos solicitados previstos no Decreto nO' 
6.734/97 e suas alteraçôes na Resoluçào n0  89/2010 e na Resolucao n° 78/2005, ratificada e retificada pela Resolucâo n° 88/2010, a partir da 
data da publicacäo concessiva no Diário Oficial do Estada da Bahia. 

5 	
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Todavia, opina pelo indeferimento no tocante a solicitaçâo do diferirnerito 
do ICMS nas aquisiçöes de resinas termoplásticas produzidas pela 
BRASKEM em outras unidades da Federaçäo. 0 voto do Relator foi 
acompanhado par unanimidade pelos Conselheiros, deferindo 
parcialmente o pleito da empresa. 0 Representante da SEPLAN leu 0 
parecer favorável a empresa BOTICA COMERCIAL FARMACEIJTJCP. LTDA, 
que solicita ao Canseiha a alteração da Resoluçâo n° 180/2011 para 
incluir o diferirnento do ICMS nas aquisiçôes internas de álcaol etIlico, 
essências, massa vegetal e massa para sabonete, tampas para frascos e 
potes plãsticos, embalagens, cartuchos, caixas, bolsas e invólucros, 
frascos de vidro, embalagens latas, tubas metálicas para aerossáis, 
tampas para tubas metálicos, válvulas para spray e perfumes e 
vaporizadores para spray e perfumes, conforme previsto no art. 20, 
XXXIX, do Decreto no 6.734/97. 0 voto do Relator foi aprovado por todos 
as membros, deferindo o pleito da empresa. 0 mesmo Representante leu 
parecer favorãvel a empresa ESTALEIRO ENSEADA DO PARAGUAçu S/A, 
que solicita as benefIcios do Programa PRONAVAL para o projeto de 
implantação de unidade industrial para a produção de navios e 
plataformas off shore de perfuraçào e produçâo de petráleo e gas, no 
municIpio de Camaçari, com investimentos estirnados de 2,9 bilhôes de 
reais e previsão de geração de 2.685 empregos diretos. 0 Representante 
da SEPLAN leu a parecer favorável a empresa PMA INDUSTRIA E 
COMERCIO LTDA, que solicita ao Conseiho as benefIcios para o projeto de 
arnpliaçäo unidade industrial para a fabricaçäo de palletes de macleira ê 
implantaçäo para produçäo de peças e acessários para veIculos 
autornotores e material plástico e borracha, no municIpio de Carnaçari, 
com investimentos estimadas de 898 mil reals e previsäo de geraçâo de 
42 empregos. A sugestão é de enquadramento na Classe II do Desenvolve 
(7,60 pontos). 0 voto do Relator foi aprovado par todos as membros, 
deferindo a pleito da empresa. 0 Representante da SEMA não 
campareceu, rnas eriviou a parecer, lido pelo Secretário Executiva do 
Canselho, favarâvel a empresa MARCANTI INDUSTRIA E COMERCIQ DE 
PLASTICOS LTDA, que solicita a retificação da Resolução no 041/2013, do 
Canselho do DESENVOLVE, para incluir no seu caput a produção de kits 
injetadas em palietilenos, passanda a ter a seguinte redaçãa: "... para 
produzir peças técnicas, kits injetados em palipropileno e polietilenos e 
teihas em PVC',. 0 voto do Relator foi acampanhada par unanimidade 
pelos Conselheiros, deferindo a pleito da empresa. 0 Representante da 
SEFAZ pediu vistas do processa da empresa FABRICK ENGENHARIA, 
INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIOS LTDA. A Representante da SEDIR leu 
a parecer favorável a empresa GLOBALPACK DO NORDESTE INDUSTRIA 
COMERCIO LTDA, que solicita ao Conseiho os benefIcias para o projeto d 
implantação de unidade industrial para a produção de frascos e tampas 
plásticas, no municipio de Feira de Santana, com investimentos estimados 
de 10,5 milhOes de reals e previso de geraçãa de 111 empregos diretos. 

1e A sugestâo é de enquadramento na Classe I do Desenvolve. (8,78 
pantos). 0 voto da Relatora foi acatado pelos membros do Conselho, 
deferindo a pleito da empresa. Dando continuidade, a mesma 

6 	Ata da 57. Peunião Ordinaria do Conseiho Deliberativo do DESEN VOL yE em 27/06 
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Representante leuo parecer favorável a empresa BA PLAST INDUSTRIA E 
COMERCIO DE PLASTICO LTDA, que solicita ao Conselho a retificaçao do 
Resoluço no 076/2010 que retificou a ResoIuco n° 05/2004, que 
habilitou a empresa aos benefIcios do Desenvolve, para alterar a 
titularidade da mesma para EBF INDUSTRIA E COMERCIQ DE ARTEFATOS 
DE PLASTICOS LTDA, CNPJ no 07.097.921/0002-44 e Inscricão Estadual 
no 107.185.332No. 0 voto da Relatora foi acatado pelos membros do 
Conselho, deferindo 0 pleito da empresa. 0 Representante da 
DESENBAHIA leu o parecer favorável a empresa PLACO DO BRASIL LTDA, 
que solicita ao Conselho a reconsideraçao do enquadrameno no Programa 
DESENVOLVE, devido aos novos dados acrescentados ao projeto, que 
levaram a nota do Matriz de Aderéncia para 8,01 - Classe I. 0 voto do 
Relator foi aprovado por todos os membros, deferindo o pleito da 
empresa. 0 Representante da DESENBANIA leu 0 parecer favpravef a 
empresa FORTLEV NORDESTE INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS 
LTDA, que solicita ao Conselho a retificação do Resoluçäo n° 123/2009, 
retificada pela Resolução n° 104/2010, ratificada pela Resolucâo n° 
132/2010 e retificada pelas Resoluçôes no 059/2011, 024/2012 e 
100/2012, do Conselho do Programa Desenvolve, para incluir no seu 
caput a produçào de compostos de PVC, mantidas as demais condiçOes. 0 
voto do Relator foi aprovado por todos os membros, deferindo o pleito da 
empresa. 0 Presidente pedlu a apreciacao das Resoluçöes ad referendum: 
nO. 074 / 2013 - FABRICK ENGENHARIA, INDUSTRIA, COMERCIO F 
SERVIOS LTDA e n°. 075 / 2013 - EXTRATIVA METALQUI MICA S/A, que 
foram aprovadas por todos os membros do Conselho. F, não havendo 
mais quem quisesse fazer uso da palavra, o Presidente agradeceu a 
presença de todos os Conselheiros e encerrou a reuniäo, para a qual eu, 
Secretãrlo Executivo lavrei a correspondente Ata, que será encaminhada 
para apreciaçâo prévia de todos os Conseiheiros, e posteriormente ser 
assinada. 

Lista de Assinaturas do Ata do 57. Reunião Ordinária do Conselho 
Deliberativo do Programa DESENVOLVE de 27/06/20 13: 

Dr. Luiz Gonz "QaAlv s-d-ee uza - Suplente do Secretário da Indüstria, 
Comércio e Mineração e Presidente em exercicio do Conselho 

Dr. Luiz Alberto Bastos Pètitinga - Secretário da Fazenda 

7 	Ata da 578 Reunião Qrdinária do Conselho Dellberativo do DESENVOLVE em 27/05/2013 
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Dra. Eliana Maria Santos B aventura - Suplente do Secretario do 
Desenvolvimento e Iritegraçâo Regional 

Dr. Ranieri M'uij' Bai-r to - Suplente do Secretário de Planejamento. 

Dr. José Pi 	Pinheiro FlIho - Suplente do Secretãrio de Ciência, 
Tecnologia e I ovação 

Dr. VItor Usar JbefFö Lopes - Suplente do Presidente da Agência de 
Fomento do Estado da Bahia. 

C 

8 	Ata da 572. Reuniäo Ordinariaqo Conseffio Deliberat/v0doDESENVOLVE em 27/06/2013 
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Sumário das Pendéncias da 57a Reunião Ordinária do 
DESENVOLVE de 27/06/20fl! 
Assunto 	 -- - Deliberacao - 

KIMBERLY CLARK BRASIL Retirado de pauta para análise pelos 
INDUSTRIA E COMERCIO DE técnicos da SEFAZ 

PRODUTOS_DE_HIGIENE_LTDA  
VALFILM NORDESTE INDLISTRIA Retirado de pauta para análise pelos 

E COMERCIO DE PLASTICOS técnicos da SEFAZ 
LTDA 

INCOMPREL - INDUSTRIA DE Retirado de pauta para análise pelos 
CONCRETO PRE-MOLDADO LTDA técnicos da SEFAZ 

FABRICK ENGENHARIA, Pedido de vistas pelo Representante 
INDUSTRIA, COMERCIO E da SEFAZ. 

SERVIOS LTDA 

9 	Ata da 576 .  Reuni&o Ordinjrja do Conselho Deliberativo do DESENVOLVE em 2710612013 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAIJIA 
p&ai SECRETARIA DA INDUSTRIA, COMERCIO E MINERAcA0 

Conseiho Deliberativo do DESENVOLVE. 

PRAGRAMA DF. BVSFNVOIVIMFNTO DJBI1STRIAI, F. BE INTEGRACAO 
ECONOMICA DO ESTADO DA BABIA - DESENVOLVE. 

RESOLUçAO No 103/2013 

Ilabilita a M. DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA £ 
COMERCIO DE ALIMENTOS aos beneficios do 
DESENVOLVE. 

0 CONSELBO DELIBERATIVO DO 
DESENVOLVE, no uso de sims atribuiçoes e nos temios da Lel n.° 7.980, de 12 de dezembro 
de 2001, regulamentada pelo Decreto n.° 8.205, de 03 de abril de 2002, e alteraçOes c 
considerando o que consta do processo SICM no 1100100014686, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Considerar habilitado ao Programa de .Desenvolvimento Industrial e de integraçAo 
Econôrnica do Estado da Bahia - DESENVOLVE, o projeto de modernizaçao e ampliacao da 
M. DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS, CNPJ no 
07.206.816/0030-50 e IE no 056.359.615N0 instalada em Salvador, neste Estado, para moagem 
de trigo e produçao de farinha de trigo especial, farinlia de trigo comum, bolachas e biscoitos, 
massas e farelo grosso, sendo-Ihe concedido os seguintes beneficios: 

I - Diferirnento do lançamento e do pagarnento do ICMS nas importaçOes e nas aquisicOes 
no Estado e em outros Estados relativaniente ao diferencial de alIquotas, de bens destinados no 
ativo fixo, pan o momento de sua desincorporação. 

11 - DilaçAo de prazo de 72 (setenta e dois) meses pan pagamento do saldo devedor do 
ICMS, relativo as operaçäes préprias, gerado em razAo dos investimentos previstos no projeto 
incentivado, conforme estabelecido na Classe 1, da Tabela 1, anexa no Regularnento do 
DESENVOLVE. 

Art. 20 - Fixar o valor minimo anual de ICMS de responsabilidade prôpria a ser recolhido 
pela empresa em R$ 7.477.820,15 (sete milhoes, quatrocentos e setenta e sete ml!, oltocentos e 
vinte reals e quinze centavos) corrigido este valor a cada 12 (doze) meses, pela variaçao do 1GP-
M, a partir dejulho/2013, confonne §§ 9°c 10° do art. 3° do Decreto no 8.205/2002. 

Art. 3° - Conceder prazo de 12 (doze) anos pan fruição dos beneficios, contado a partir de 
10 dejulho de 2013. 

Art. 4° - Sobre cada parcela do ICMS corn prazo de pagamento dilatado incidirá taxa de 
juros de 85% (oltenta e cinco por cento) da TJLP no ano on outra que venha substitui-la, de 
acordo corn a Tabela II, anexa ao Regulamento. 

Art. 50  - Esta Resoluçao entrará em vigor na data de sua pubi icaçäo. 

Salade SessOes, 28 dejunho de 2013. 
57 ReuniAo Ordinaria do Desenvolve 

JAMES SILVA SANTOS CORREIA 
Presidente 
Republicado por bayer saido corn incorreçäo 
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GOVERNO DO ESTADO BA BAHIA 

: -iTh-k? SECRETARL& DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
CONSELNO DELIBERATIVO DO DESENVOLVE 

PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E DE INTEGRAcAO 
ECONÔM1CA DO ESTADO DA BAHIA - DESENVOLVE 

SECRETARIA EXECUTIVA 

J'ROCESSO No. 1100100014686. 

PARECER No. 020 / 2018. 
Regimento Interno do Desenvolve. M. DIAS 
BRANCO S/A INDOSTRIA E COMERCIO DE 
ALIMENTOS. Relatório de Acompanhamento. 
Comprovacao contabil e fisica da integral realizacâo 
do investirnento projetado. ManutencAo dos 
beneficios concedidos. 

Trata-se de expediente adrninistrativo. consubstanciado no Relat.ório de acompanhamento dirigido a 
esta Secretaria Executiva do Consetho Deliberativo do Desenvolve, de que trata o art. 90, VIII do 
Regimento interno daquele prograrna, corn o objetivo de dat conhecirnento da situaçao dos 
compromissos assumidos no Projeto de Viabilidade Econômica c no Protocolo de IntençOes 

celebrado entre a M. DIAS BRANCO S/A INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS c o 

Estado da l3ahia, tendo em vista ser a empresa beneficiaria do Prograrna Desenvolve, conforme 
Resoluçäo n° 103/2013, quc habititou no prograrna o seu projeto de ampliacAo. 

Registre-se que o projeto de ampliacAo da empresa fbi enquadrado na Classe I, corn o piso de R$ 7,4 
milhOes, prazo de 12 (doze) anus para fruição dos beneficios, contado a partir de 01/07/2013 ate 
30/06/2025, tendo a mesma se comprometido a realizar investirnentos da ordem de R$ 50 milhOes de 
reais, criar 311 (trezentos e onze) novos empregos diretos e manter os 1.406 (urn mil quatrocentos e 
seis) empregos existentes, bern como produzir 256.027 ton/ano de larinha de trigo, 75.528 ton/ano de 
farelo de trigo, 35.958 ton/ano de biscoito e 32.923 ton/ano de rnassa, corn estimativa de faturamento 
anuat de R$ 549,1 rnilhOes de reais, a partir do anode estahitizacao. 

r 	A Coordenaçäo de Acompanhamento de Empreendirnentos no hojo do relatório de acompanhamento 
(fis. 396 a 400), apOs analisar as informaçôes operacionais e financeiras da empresa e rnovinientaçao 
c arrecadaçâo do ICMS desde o anode 2013 e constatou a seguinte situaçAo: 

Tabela 01 - Comprornissos assumidos - Previsto x Real izado 

Itens Realizado - 2009 
Previstos - Projeto de Viabilidade 

Econômica 2012 
- 

Realizado - 2017 

Faturamento R$ 515.964.494,00 R$ 549.120.286,00 R$ 726.757.825,00 

Investimento 14$ 382.484.264,00 R$ 50.000.000,00 R$ 107,664.252,00 

Empregos diretos 1.406 	- - 311 2.037 

Importa destacar, que a decisão do Conseiho Deliberativo do Desenvolve em conceder ao projeto de 
ampliacao os beneficios do prograrna na Classe I, Ievou em consideraçAo os altos investimentos já 
realizados pela empresa no estado, no total de R$ 382,5 milhoes ate o ano de 2009 e a importãncia 

estratégica do empreendirnento pan o Estado da l3ahia. 

Ref.1997460-35
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Alérn dos indicadores apresentados que demonstram que a empresa vern atendendo os objetivos do 
programa, chama atençAo a cvolução do recoihimento do ICMS realizado pela empresa entre os aimS 
de 2013 a 2017, que corn o passar dos arms vern aumentando de forma signilicativa. 

Cabe destacar, conforme dernonstra a tabela abaixo que ames da concessão do novo incentivo, em 
2013, a arrecadaçao da empresa girava em torno de R$ 40 milhoes, sendo que no prirneiro ano de 
ampliacAo esse montante aumcntou cerca de 50%, e nos ültimos dois anos alcançou quase que o 
dobro do valor inicial: 

Tabcla 02 - Recoihirnento de ICMS 

ANO ICMS - Valor Recoihido 

2013 R$ 40.800.708,61 

2014 R$61.516.462,82 

2015 R$ 55.234.187,52 

2016 - 	R$ 80.706.932,41 

- 	 2017 R$77.132.330,44 

Diante do exposto, considerando que os compromissos assumidos no projeto de viahilidade 
econômica estão sendo cumpridos, conforme demonstram os indicadores apresentados, sornando-se a 
evoluçäo substancial no recoihimento de ICMS para o Estado da I3ahia, constata-se que a empresa 
vem atendendo os objetivos do Prograrna Desenvolve, Mo subsistindo no presente rnornento 
qualquer medida a ser tomada, devendo, entretanto ser mantido o acompanhamento dos 
compromissos assurnidos, de acordo corn a periodicidade estabetecida no regularnento. 

Salvador, 20 de marco de 2018. 

Andrea Conceiçao B. Lanza 
Secretéria Executiva do Desenvolve 
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SECRETARIADE 
DESENVOLVINENtO 

I BAHIAMt  (CON MICO 	
GOVERNO DO ESTADO 

Rekitorio de Acompanhamento 

EMPRESA M. DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS 

CNPJ 07.206.816/0030-50 

ENDEREO Rodovia BA 528, Estrada Base Naval de Aratu, s/n, São Tome de Paripe, 
CEP 40800-3 10 

N2 PROCESSO 1100100014586 

0 presente relatOrio visa acompanhar os compromissos assumidos pela M. Dias Branco S.A. 

IndOstria e Cornércio de Alimentos, através da análise dos itens previstos no Projeto de 

Viabilidade EconOrnica apresentado ao Governo do Estado da Bahia, para avaliação da 

concessão do incentivo fiscal do Desenvolve. 

Fundacia no Ceará em 1936, a M. Dias Branco é conhecida por ser uma das rnaiores empresas 

brasileiras do setor alirnenticio. A partir da segunda metade do século XX, se expandiu para 

outros estados brasileiros, congregando várias atividades ligadas ao seguiniento de 

alimentação. 

ApOs mais de sessenta anos de existència, a empresa e hoje l(der de mercado no seu segniento 

de atuação, corn processo produtivo verticalizado, marcas fortes, sistema de distribuiçao corn 

grande penetraçäo no micro e pequeno varejo, flexibilidade de produção e certificaçaes de 

qualidade de processos e produtos, 

Contando, atualmente, corn cerca de 20 mil colaboradores distribuidos em 12 unidades 

industriais e suas diversas unidades de Comercialização e Distribuição - localizadas em todas as 

regiOes do pals - oferece as seguintes categorias de produtos: biscoitos; massas; farinhas e 

farelo de trigo; rnistura para bolos; rnargarinas e gorduras vegetais; bolos; snacks; torradas; 

bits de cereal; e cobertos de chocolate. 

Ern 1999, ainda em seu prograrna de expansão, a Companhia assinou Protocolo de lntençOes 
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corn o Estado da Bahia visando a instalação de urn complexo industrial na Baja de Aratu, 

denorninado "Grande Moinho Aratu", destinado a ser o major moinho de trigo do Grupo M. 

Dias Branco, e que abrigaria urn moinho de trigo e urna fábrica de biscoitos, bolachas e 

massas, além de urn Centro de Distribuiçâo para Os produtos fabricados no próprio cornplexo e 

de outras divisöes do Grupo. 

Corn esse arrojado empreendimento, a empresa seria capaz de produzir desde a sua matéria 

prima (farinha de trigo) ate o seu produto final (biscoitos, bolachas e massas), trazendo 

vultosos investirnentos para o Estado, gerando emprego e renda na região, aurnentando a 

arrecadaçào de tributos e dinamizando toda a cadeia produtiva envolvida. 

Na época de assinatura do Protocolo, a M. Dias buscava adesão ao Prograrna de Promoção do 

Desenvolvimento do Estado da Bahia - PROBAHIA, prevendo investirnentos de R$ 90 milhOes, 

produço anual de 180.000 (t) de moagern de trigo e 36.000 (t) de massas e biscoitos, alérn da 

geraçào de 600 empregos diretos. 

Verificando o impacto positivo que o projeto traria para a Bahia, o Coverno assinou termos de 

retificação e ratificaçao firmados em 06 de abril de 2001 e 25 de marco de 2002, que dentre 

outras coisas, estabelecia a adesão da empresa ao recém publicado Programa de 

Desenvolvimento industrial e de lntegraçâo EconOrnica do Estado da Bahia (DESENVOLVE) - 

mais vantajoso que o anterior - e o cornpromisso do Estado em enquadra-Ia na Classe I do 

referido programa. 

A habilitação se deu, entäo, por meio da Resolução n2  148/2003 (fls. 319-320), na Classe I, corn 

prazo de 12 anos para fruiçào, contado a partir 05 de dezembro de 2003 ate 04 de dezembro 

de 2015. 

Ern agosto de 2010, apresentou carta consulta visando a arnpliação da sua unidade e 0 

incrernento da sua capacidade produtiva de farinha e farelo de trigo, massas, biscoitos e 

bolachas. 

0 Protocolo de intençöes referente a essa ampliação foi assinado em dezembro de 2012 e o 

projeto técnico-econôrnico-financeiro previa investimentos da ordem de R$ 50 milhôes - 

gastos em inversôes fixas -, criação de 311 nov05 empregos diretos, manutenção dos 1.406 

empregos existentes, produção de 256.027 (t) de farinha de trigo, 75528 (t) de farelo de trigo, 

35.958 (t) de biscoito e 32.923 (t) de massa, e faturarnento anual estirnado em R$ 549.120.286 

a partir do ano de estabilizaço. 

2 	SDE 
FL.____ 

COAt9 

Ref.1997460-38

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Y
X

N
T

M
2M

T
IW



Após análise, a equipe técnica da Coordenação de Incentivos dessa Secretaria sugeriu 0 

enquadramento da empresa na Classe I, mesmo corn 7,38 pontos no mndice de matriz de 

aderéncia, tendo em vista que, caso contrãrio, nào se estaria levando em consideração os altos 

investimentos jé realizados pela M. Dias no estado (R$ 382.484.264 ate 2009) e a sua 

importância para a economia. Portanto, mantendo-se na Classe I, a companhia aumentaria a 

sua competitividade perante o rnercado, aumentaria os investimentos e geraria mais emprego 

e renda na região. 

A Secretaria Executiva do Desenvolve e o Conseiheiro Representante da Secretaria da 

Agricultura se manifestararn favaravelmente ac pleito as us. 349-350 e fis. 353-354, 

respectivamente, enfatizando a irnportância estratégica do empreendimento para a Bahia. 

Por rneio da Resoução nQ 103/2013 (fls. 360), tornou-se novamente beneficiária do Programa 

Desenvolve, enquadrada na Classe I, corn piso de R$ 7.447.820,15 e prazo de 12 anos para 

fruiçäo, contado a partir de 12  de juiho de 2013 ate 30 de junho de 2025. 

Para viabilizar a acornpanharnento do ernpreendimento par parte do Estado, essa 

Coordenacão analisou questionário (SAl) respondido pela empresa (Ils. 373-374), além de 

diversos documentos, dentre os quais Retatórios da DMA Consolidada e movimentação de 

arrecadacão do ICMS, ambos desde 2013, aria em que se deu a concessâo dos incentivos 

fiscais para a ampliação da fabrica. 

Nesse sentido, verificou-se que os investimentos realizados pela companhia desde a 

concepção desse nova projeto mais do que dobrou, chegando a R$ 107.564.252 em 2016. 0 

faturamento tambérn apresentou aspecto positivo corn relação ao que foi proposto, já que 

atingiu R$ 726.757.825 no ültirno ano (2017), representando urn aumento de 

apraxirnadarnente 30% do que era previsto para a estabiiizaçào. 

Quanto aos empregos, a unidade fechou a ano de 2017 corn 2.037 colaboradores no seu 

quadra de pessoat (ft. 379), ultrapassando consideravelmente o quanta estabelecido para 0 

periodo pós-estabilização. 
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Quadro 01: Compromssos Previstos X Realizados 

Itens Realizado (ate 2009) 

Previsto Projeto de 

Viabilidade 

Econômica 

Realizado (2017) 

Faturamento (R$) 515.964494 549.120.286 726.757.825 

Investimento (R$) 382.484.264 50,000.000 107.664.252' 

Empregos Diretos 1.406 3112  2.037 

E importante ressattar, ainda, a evoluçäo do ICMS recoihido corn a ampliação, significando que 

o acoihirnento ao pedido da empresa näo trouxe perda de arrecadaçäo fiscal para o Estado. 

Observe-se que antes da concessão do novo incentivo, em 2013, a arrecadação da M. Dias 

Branco girava em torno de R$ 40 milhöes, sendo que no primeiro ano de arnpliaçâo esse 

rnontante aumentou em cerca de 50%, e nos Oltimos dois anos chegou a quase o dobro do 

valor inicial. 

Gráfico 01: Evolução do Recoihimento do ICMS 
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Fonte: SEFAZ/BA 

Investirnento realizado ate 2016, 

2 

 Este nUrnero representa apenas a quantidade de ernpregos a serern gerados corn a arnpliação. Ou seja, 

após a estabilização do projeto, a empresa deveria contar corn, no minimo, 1.717 empregados diretos. 
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Diante do exposto, encaminha-se o presente refatório a Secretaria Executiva do Conselho 

Deliberatjvo do Desenvolve, para análise e providéncias que julgar pertinentes. 

Salvador, 19 de marco de 2018 

Digg6 Curvelo 
Técnjco 

Coordenadora de Acompanhamento de Empreen'almentos Incentivados 

SDE 

FL. 9Db 
ri 
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